
Publicação: 10/11/14
DJe: 07/11/14

RECOMENDAÇÃO Nº 13/CGJ/2014

Recomenda  aos  Oficiais  do  Registro  Civil  das 
Pessoas  Naturais  a  adesão  ao  Sistema  das 
Unidades  Interligadas  de  Registro  Civil  em 
estabelecimentos de saúde.

O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso 
de suas atribuições,

CONSIDERANDO o disposto no Provimento nº 13, de 3 de setembro de 2010, da 
Corregedoria  Nacional  de  Justiça,  bem  como  nos  arts.  468  a  480,  todos  do 
Provimento nº 260, de 18 de outubro de 2013, desta Corregedoria-Geral de Justiça, 
os quais regulamentam o funcionamento das Unidades Interligadas de Registro Civil 
das Pessoas Naturais em estabelecimentos de saúde;

CONSIDERANDO os grandes benefícios sociais decorrentes do funcionamento das 
Unidades  Interligadas  de  Registro  Civil,  por  meio  das  quais,  desde  a  sua 
implantação, ocorrida em julho de 2013, foram realizados mais de 19.311 (dezenove 
mil, trezentos e onze) registros de nascimento de recém-nascidos, com emissão da 
respectiva certidão antes da alta hospitalar;

CONSIDERANDO  que,  em  Minas  Gerais,  existem  1.467  (mil,  quatrocentos  e 
sessenta e sete) serviços de Registro Civil das Pessoas Naturais, distribuídos em 
853 (oitocentos e cinquenta e três) municípios;

CONSIDERANDO que atualmente estão em funcionamento, neste Estado, apenas 
28 (vinte e oito) Unidades Interligadas, ao passo que somente 61 (sessenta e um) 
serviços de Registro Civil  das Pessoas Naturais aderiram ao Sistema Interligado, 
para  receber  dados  eletrônicos  e  lavrar  assentos  de  nascimento  ocorridos  em 
estabelecimentos de saúde, com emissão das respectivas certidões;

CONSIDERANDO a iminência  da  disponibilização da ferramenta  que permitirá  a 
lavratura de assentos de óbito e emissão das respectivas certidões por meio das 
Unidades  Interligadas  de  Registro  Civil,  conforme  informação  prestada  pelo 
Sindicato dos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado de Minas 
Gerais – RECIVIL;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  se  promover  a  expansão  das  Unidades 
Interligadas de Registro Civil para todo o Estado de Minas Gerais, bem como de os 
Serviços  de  Registro  Civil  das  Pessoas  Naturais  providenciarem  o  cadastro  de 
adesão ao Sistema Interligado de Registro Civil em estabelecimentos de saúde, a 
fim de que os benefícios desse importante programa sejam proporcionados a toda a 
população mineira, especialmente no que se refere à erradicação do sub-registro 
civil;

http://www.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpr02602013.pdf
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=1298


CONSIDERANDO,  por  fim,  o  que  restou  consignado  nos  autos  do  Processo  nº 
60094/CAFIS/2012,

RECOMENDA a todos os Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado 
de Minas Gerais  providenciarem, no prazo de 30 (trinta)  dias,  a  adesão de sua 
serventia  ao  Sistema  Interligado  de  Registro  Civil,  mediante  cadastro  no  portal 
“Justiça  Aberta”,  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  a  fim  de  possibilitar  o 
recebimento de dados eletrônicos para a lavratura de assentos de nascimento e 
óbito realizados em Unidades Interligadas de Registro Civil em estabelecimentos de 
saúde, bem como a emissão das respectivas certidões.

RECOMENDA,  outrossim,  que  os  Registradores  responsáveis  pelos  serviços  de 
Registro  Civil  das  Pessoas  Naturais  localizados  nas  cidades  que  possuam 
expressivo  número de partos,  estabeleçam contato  com os estabelecimentos  de 
saúde existentes em sua circunscrição, para a implantação de Unidade Interligada 
de Registro Civil.

RECOMENDA, ainda, que a efetivação do cadastro e a implantação das Unidades 
Interligadas ora recomendados sejam comunicados à Corregedoria-Geral de Justiça 
e à Direção do Foro, nos termos do art. 478 do Provimento nº 260/CGJ/2013, de 18 
de  outubro  de 2013,  bem como ao Sindicato  dos Oficiais  de  Registro  Civil  das 
Pessoas Naturais do Estado de Minas Gerais – RECIVIL, responsável pelo suporte 
técnico sobre a utilização do Sistema Interligado “WebRecivil”.

Belo Horizonte, 5 de novembro de 2014.

Desembargador ANTÔNIO SÉRVULO DOS SANTOS
Corregedor-Geral de Justiça
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